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                                                                   Comunicado ao Pleno em 10-11-2010
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Dimas Galileu Martani, RG 10 207 747 SSP/SP, residente em Piracicaba/SP, solicita que os estudos por ele realizados, aliados à experiência profissional, sejam submetidos a processo de avaliação de competências como Técnico em Eletrotécnica. 

O interessado fez o Curso de 2º Grau integrado à Habilitação Profissional Técnica em Eletrotécnica na Escola Estadual de Segundo Grau “Cel. Fernando Febeliano da Costa” no município de Piracicaba. Completou toda a carga horária, mas deixou de realizar o estágio supervisionado na época, não recebendo, portanto, o diploma de técnico.

A cópia da sua carteira de trabalho atesta experiência profissional na função de Técnico em Eletrotécnica (05 anos), Técnico em Manutenção de Equipamento de Comutação (09 anos) e Técnico em Telecom (05 anos).

 Constam ainda dos autos: cópia do RG; comprovante de endereço e Histórico Escolar do 2º Grau, com Habilitação Profissional Técnica em Eletrotécnica.

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da educação profissional de nível técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘I - no ensino médio;

‘II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

‘ III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional ”(gg.nn.).

Ante o exposto, é possível indicar uma instituição para que o interessado possa participar de processo de avaliação de competências e, à vista dos resultados obtidos, obter o Diploma de Técnico em Eletrotécnica.

Mas no caso em tela, considerando-se a experiência profissional de quase 20 anos, comprovada pela cópia da carteira de trabalho, convém lembrar o Parecer CEE nº 506/09 de 17-12-09, que tratou de expedição de Diploma de Técnico para interessado que não concluiu o respectivo estágio à época em que freqüentou o Curso. 

O referido Parecer fundamenta-se na Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86, que dispõe de regularização de vida escolar, mais especificamente, no item 03 que trata da recuperação implícita:

“Cumpre reproduzir um dos itens que fundamentam a “recuperação implícita” em cursos de educação profissional, antigas habilitações profissionalizantes:

(...) ‘3.1.3 Um terceiro sentido de recuperação implícita encontra-se na situação em que o exercício comprovado na área da habilitação profissional, os estudos posteriores no mesmo nível ou em níveis mais elevados, bem como o aprofundamento da formação cultural do ex-aluno, acabam suprindo as carências de seu currículo escolar, mesmo quando se tratar de componente (s) dos mínimos profissionalizantes de 2º grau. O amadurecimento geral, em tais circunstâncias, torna desnecessária e sem sentido pedagógico qualquer atividade escolar formal para saneamento de eventuais deficiências de sua vida de estudos”.

O caso em tela pode ser tratado como “recuperação implícita”, uma vez que o interessado atuou profissionalmente durante 20 anos na área de Eletrotécnica, utilizando-se dos conhecimentos adquiridos na Escola Estadual de Segundo Grau “Cel. Fernando Febeliano da Costa”, no Curso de 2º Grau com Habilitação Profissional de Técnico em Eletrotécnica. Essa atuação profissional pode ser considerada equivalente ao estágio supervisionado. 

Não há razão pedagógica para encaminhar o interessado a uma avaliação de competências. Os 20 anos de exercício profissional são condições suficientes para que este Colegiado reconheça que, na prática, a exigência do estágio já foi cumprida. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

- fica regularizada, com fundamento no art. 41, da Lei nº 9394/96, na Indicação CEE nº 08/86 e na Deliberação CEE nº 18/86, a vida escolar de Dimas Galileu Martani junto a ETEC “Cel. Fernando Febeliano da Costa”, no município de Piracicaba;

- autoriza-se a Diretoria de Ensino da Região de Piracicaba a adotar as medidas necessárias, nos termos do presente Parecer, à expedição do correspondente Diploma de Técnico em Eletrotécnica ao interessado.

São Paulo, 21 de outubro de 2010.

a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro e Neide Cruz.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de outubro de 2010.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro
      no exercício da Presidência nos termos
     do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 

Publicado no DOE em 13/11/2010                    Seção I                      Página 35
[image: image2.wmf]_1349696842.doc


�












_1347861023.doc


�












